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OH Sobrado Geradora de Energia Solar S.A.
CNPJ/MF nº 24.648.754/0001-10

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de 

reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional – A OH Sobrado Geradora de Energia Solar 
S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima, com sede e foro em 
São Paulo (SP), constituída em 20 de abril de 2016. A Companhia 
tem por objetivo a construção, operação e manutenção da usina 
solar fotovoltaica OH Sobrado Geradora de Energia Solar S.A, e a 
geração de energia proveniente do referido empreendimento. Em 
23 de agosto de 2017, a Companhia teve a abertura de sua filial no 
local do Projeto, na Cidade de Casa Nova/BA, com o objetivo de 
viabilizar a operacionalização da construção do empreendimento. 
O empreendimento iniciou suas operações em novembro de 2019 
com a finalização da construção da usina fotovoltaica. A Companhia 
possui junto à ANEEL, a seguinte autorização e registro de geração:
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A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
administração, 12 de abril de 2023.
(a) Capital circulante líquido: Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia apresenta excesso de passivo circulante sobre ativo 
circulante de R$ 5.142 (2021 – R$ 3.244). Com a usina em operação, 
as receitas contratuais continuam sendo liquidadas sempre no mês 
subsequente ao da geração, que fluirão de forma regular para a 
Companhia, garantindo um resultado de fluxos de caixa futuros 
sempre positivos, referentes a operação e manutenção das suas 
atividades operacionais, bem como quitação das obrigações de curto 
prazo. Eventual necessidade de caixa, se ocorrer, será suportada 
por aportes de capitais efetuados pelos acionistas. (b) Contrato de 
Energia de Reserva – CER: A Companhia firmou, em 27 de abril 
de 2017, um Contrato de Energia de Reserva – CER, na modalidade 
de quantidade de energia elétrica com a Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (“CCEE”). Pelo presente contrato, a Companhia se 
compromete a vender a totalidade de sua energia gerada à CCEE, 
pelo prazo de 20 anos, a contar a partir de 1 de novembro de 2018, 
ao preço de R$ 299,95/MWh, atualizados anualmente pelo Índice de 
Preço ao Consumidor Amplo – IPCA. 2. Base de preparação – As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.639 2.742
Contas a receber 2.486 3.337
Impostos a recuperar 1 1
Adiantamentos a fornecedores 10 4
Despesas antecipadas 127 97

6.263 6.181
Não circulante
Aplicação financeira restrita 6.609 3.125
Outros créditos 931 517

7.540 3.642
Imobilizado 144.308 149.231

151.848 152.873
Total do ativo 158.111 159.054

Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores 604 254
Empréstimos e financiamentos 5.600 8.048
Salários e encargos 13 33
IRPJ e CSLL a recolher 261 287
Obrigações tributárias 142 103
Passivos de arrendamento 78 74
Conta de ressarcimento – CCEE 2.545 599
Partes relacionadas 1.100 27
Outras contas a pagar 151 –
Dividendos a pagar 906 –

11.400 9.425
Não circulante
Passivos de arrendamento 3.870 3.917
Empréstimos e financiamentos 83.449 89.584

87.319 93.501
Total do passivo 98.719 102.926
Patrimônio líquido
Capital social 56.477 56.477
Reserva legal 191 –
Lucros acumulados 2.724 (349)

59.392 56.128
Total do passivo e do patrimônio líquido 158.111 159.054

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Operações continuadas 2022 2021
Receita líquida 24.265 25.775
Custos de operação (8.508) (7.941)
Lucro bruto 15.757 17.834
Despesas gerais e administrativas (2.779) (2.422)
Outras receitas operacionais, líquidas – 510
Lucro operacional 12.978 15.922
Receitas financeiras 545 401
Despesas financeiras (8.416) (12.891)
Despesas financeiras, líquidas (7.871) (12.490)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 5.107 3.432

Imposto de renda e contribuição social (937) (940)
Lucro líquido do exercício 4.170 2.492
Lucro por ações do capital social no fim do 
exercício – R$ 7,37 4,41

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.170 2.492
Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício 4.170 2.492

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
Capital social Reserva legal Reserva de Lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total

Em 1º de Janeiro de 2021 56.477 – – (2.841) 53.636
Lucro líquido do exercício – – – 2.492 2.492
Em 31 de dezembro de 2021 56.477 – – (349) 56.128
Lucro líquido do exercício – – – 4.170 4.170
Reserva legal – 191 – (191) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (906) (906)
Transferência entre reservas – – 2.724 (2.724) –
Em 31 de dezembro de 2022 56.477 191 2.724 – 59.392

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contri-
buição social 5.107 3.432

Ajustes de
Juros e variações monetárias 8.077 12.481
Depreciação e amortização 4.949 4.947
Remensuração arrendamento – 228
Baixa de imobilizado – 90
Variações de ativos e passivos
Contas a receber 851 (816)
Adiantamento a fornecedores (6) 78
Despesas antecipadas (30) (63)
Impostos a Recuperar – (1)
Outros ativos (414) (471)
Fornecedores 351 (7.225)
Salários e encargos sociais (20) 18
Obrigações tributárias (84) (568)
Conta Ressarcimento CCEE 1.946 (347)
Outras obrigações 189 (22)
Caixa gerado pelas operações 20.916 11.763
Juros pagos (9.116) (11.805)
Imposto de renda e contribuição social pagos (840) (956)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 10.960 (998)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicação financeira restrita (3.485) (116)
Aquisições/Baixas de bens do ativo imobilizado – (31)
Recursos provenientes de partes relacionadas 
líquidos 1.072 (75)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (2.444) (191)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de fiança (1.767) (2.186)
Pagamento de empréstimo e financiamento (5.778) (5.585)
Pagamento de arrendamento (74) (242)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de financiamento (7.619) (8.013)

(Redução) aumento de caixa e equivalen-
tes de caixa líquidos 897 (9.202)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 2.742 11.944

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 3.639 2.742

(Redução) aumento de caixa e equivalen-
tes de caixa líquidos 897 (9.202)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
OH Sobrado Geradora de Energia Solar S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da OH Sobrado 
Geradora de Energia Solar S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da OH Sobrado Geradora 
de Energia Solar S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Recife, 12 de abril de 2023.

 PricewaterhouseCoopers 
 Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2CE 003.292/F-9
 Patricia Seoane Azevedo Biondi 

 Contadora CRC 1BA 040.103/O-0

estimativas são significativas para as demonstrações financeiras indi-
viduais, estão divulgadas na Nota 3. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras, as quais 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
estão apresentadas na Nota 22. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e 
ajustadas para refletir a remensuração de arrendamentos financeiros 
ao seu valor justo. a) Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.1 
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022: • Alteração ao IAS 
16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade 
de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda 
de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para 
seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser 
reconhecidos no resultado do exercício. • Alteração ao IAS 37/
CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, 
o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de 
cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se 
relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao IFRS 
3/CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências da 
versão antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 
2018. • Aprimoramentos anuais – ciclo 2018-2020: • (i) IFRS 9/
CPC 48 – “Instrumentos Financeiros” – esclarece quais taxas devem 
ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos 
financeiros. • (ii) IFRS 16/CPC 06 – “Arrendamentos” – alteração do 
exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador 
relacionados a melhorias no imóvel arrendado. • (iii) IFRS 1/CPC 37 
“Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” 
– simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que 
adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação 
à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. • (iv) 
IAS 41/CP 29 – “Ativos Biológicos” – remoção da exigência de excluir 
das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar 
o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando 
assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as 
de outras normas IFRS. 2.2 Principais eventos ocorridos durante 
o exercício de 2022: (a) Efeitos da pandemia provocada pela 
COVID-19: Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) declarou a COVID-19 como uma pandemia. As autoridades 
governamentais de diversos países, incluindo o Brasil, impuseram 

restrições de contenção do vírus. O Grupo instituiu Comitê e definiu 
plano de gestão da pandemia, com medidas preventivas e de mitiga-
ção dos seus efeitos, em linha com as diretrizes estabelecidas pelas 
autoridades de saúde nacionais e internacionais. Neste cenário, o 
Grupo vem monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação 
das principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem 
como em outros saldos com potencial de gerar incertezas e impactos 
nas demonstrações financeiras. De modo geral, a Companhia não 
foi impactada de forma negativa pelos efeitos da COVID-19, assim 
como não houve qualquer impairment em relação aos ativos e/ou 
ajustes nas estimativas contábeis. Como fato extraordinário, ocorreu 
apenas suspensão dos pagamentos da dívida, referente ao Contrato 
de Financiamento junto ao Banco do Nordeste. (Nota 12). No âmbito 
de políticas com o objetivo de mitigar efeitos da pandemia do Novo 
Coronavírus, foi oferecida pelo BNB às empresas, a opção pela 
suspensão temporária as parcelas vencidas e vincendas até 31 de 
dezembro de 2020 dos pagamentos de principal e juros dos seus 
respectivos contratos de financiamento. (b) Conflito entre Russia e 
Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar 
em larga escala e agora está envolvida em um amplo conflito militar 
com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o 
mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, 
anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas 
empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos 
da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou contrame-
didas com vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção de 
suas atividades. A Administração da Companhia está monitorando 
continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis 
impactos futuros que possam surgir como resultado da crise em 
andamento. (c) Impactos contábeis relacionados às mudanças 
climáticas: A atual estratégia de resposta da Companhia aos poten-
ciais impactos das mudanças climáticas concentra-se na redução, 
voluntária e escalonada, das emissões operacionais de gases do 

efeito estufa (“GEE”). A Companhia considera em sua estratégia o 
Plano ESG (Environmental, Social and Governance), o qual demons-
tra as diretrizes de atuação para todos os negócios e orienta a 
realização de investimentos alinhados às tendências globais para o 
desenvolvimento sustentável. Como iniciativa possui metas anuais de 
receitas de IRECs (certificados internacionais de energia renovável).

A Diretoria
Tatiane Cristina Silva da Freiria
Contadora – CRC 1SP 302.135/O-2

Vereda Educação S.A.
CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Acionistas da Vereda Educação S.A. (“Companhia”), conforme disposto no artigo 9º do Estatuto 
Social da Companhia, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 6 de abril de 2026, às 9h00, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2025; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025. Os documentos de suporte que tratam dos assuntos que serão objeto de apreciação e 
deliberação na Assembleia Geral Ordinária serão enviados via e-mail, conjuntamente com uma Carta explicativa que 
contém, além de outras informações importantes, o cronograma da Assembleia, o link de acesso à videoconferência 
e as orientações para o exercício do voto – que será exclusivamente – por meio da plataforma de votação eletrônica 
online. Os Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária por procuradores 
constituídos na forma do Artigo 126, §1º da Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados 
na sede da Companhia. São Paulo, 27 de março de 2026. Conselho de Administração. (27, 28 e 31.03.2026)

Ellan S/A
CNPJ/MF nº 04.345.304/0001-41 – NIRE 35.300.436.784
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

São convidados os senhores acionistas da Ellan S/A, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada às 15 horas do dia 02 de Abril de 2026, na sede social, na Rodovia SP 115/280, Km 3,2, Parque das 
Árvores, Boituva-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: aprovar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2025 e eleição da diretoria para o biênio 
2026/2027. Boituva, 24/03/26. Stefan Roberto Stegmann - Diretor Presidente. (25, 26 e 27/03/26).

Brasil Pet – Comércio e Serviços de Pet Shop S/A
CNPJ/ME 18.745.792/0001-99 - NIRE 35.300.480.074

Edital de Convocação de - Assembléia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Brasil Pet – Comércio e Serviços de Pet Shop S.A. (“Compa-
nhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada exclusivamente em for-
mato digital/videoconferência, no dia 2 de abril de 2026, às 14 horas, por meio da plataforma de videocon-
ferência Teams, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: I. a alteração dos artigos 22, 24, 25, 26 e 27 
do Estatuto Social, a fim de modificar a forma de representação da Companhia e as competências da Diretoria; 
e II. a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Instruções Para Participação: 1. Formato Exclusiva-
mente Virtual: Nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, a assembleia será realizada virtualmente. 2. 
Acesso à Plataforma: O acionista receberá o link de acesso por e-mail até 24 horas antes, momento em que 
deverá encaminhar o documento de identificação e comprovante de titularidade das ações para os e-mails: 
claudia@puchalskiadv.com//camila.serrado@petlandbrasil.com.br. 3. Confirmação da disponibiliza-
ção aos acionistas do material pertinente às matérias da ordem do dia, encaminhado por correio eletrônico 
nos termos da Cláusula 10 do Estatuto Social. 4. Procurações: Os instrumentos de mandato (procurações) de-
vem ser enviados aos e-mails acima com antecedência mínima de 48 horas. São Paulo, 23 de março de 2026. 
Fernando Bruno de Albuquerque - Presidente do Conselho de Administração. (25, 26 e 27.03.2026)

Grupo Multi S.A.
CNPJ nº 59.717.553/0001-02 - NIRE 35.300.415.531 

Código CVM nº 02603-4 - Companhia Aberta
AVISO AOS ACIONISTAS

A Grupo Multi S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, informa que, nesta data, a cópia das demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes e do 
parecer e relatório anual resumido do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025, bem como os documentos e informações relacionados às demais matérias 
objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia a ser realizada, em 
primeira convocação no dia 24 de abril de 2026 às 8h00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma digital Ten Meetings, encontram-se à disposição dos acionistas da Companhia na sua sede 
social, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.811, 
15º andar, Jardim América, CEP 01452-000, bem como no seu site de Relações com Investidores (https://
ri.multilaser.com.br/), e nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). A Companhia esclarece, ainda, que a publicação dos 
documentos, conforme exigido pela regulamentação aplicável, será oportunamente realizada pela Companhia 
no jornal “Data Mercantil”. São Paulo/SP, 25 de março de 2026. Eduardo Ferreira Belelas dos Santos, 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. (25, 26 e 27/03/2026)
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